
(31) 3559 3200 / 3559 3344

PREFEITURA DE OURO PRETO
www.ouropreto.mg.gov.br

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços, qual sejam, capacitação de servidores para atendimento das
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e

exigências estabelecidas neste instrumento.

(

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar,

1.3. Os serviços a serem contratados possuem natureza de serviços não-continuados, sem
utilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva.
1.4. O instrumento contratual será substituído pela Nota de Empenho, de acordo com o disposto no

art. 95 da Lei 14.133/2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O município de Ouro Preto ainda não conclui o Plano de Contratações Anual 2025. Salienta-

se, entretanto, que a presente contratação integra os Programas e Ações previstos no Plano Plurianual

(PPA) e na Lei Orçamentária Anual (LOA) do presente exercício.

(

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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3.2. Para estabelecer o quantitatIvo de servidores selecionados para a capacitação. a Secretaria
Municipal de Planejamento e Gestão e de Saúde considerou, dentre outros fatores, a disponibilidade
orçamentária, a compatibilidade entre as atribuições dos cargos exercidos em relação ao conteúdo

desejado, as competências dos agentes como potenciais multiplicadores, o interesse e a disponibilidade
pessoal dos servidores, além de questões como a anterioridade e a permanência no serviço público.

Com base nesses quesitos, foram selecionados os seguintes servidores:

SERVIDOR

I

e

CARGO

Terapeuta Ocupacional

Fisioterapeuta
(

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

O conteúdo programático encontra-se anexo a este documento.3.3.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizados em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

SUSTENTABILIDADE

4.2. Os requisitos de sustentabilidade encontram-se pormenorizados em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
(

SUBCONTRATAÇÃO
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.4.3.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n'’ 14.133
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

VISTORIA

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.4.5.

LAW
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1 Os servidores selecionados deverão proceder às respectivas inscrições no evento através do

envio do formulário disponibilizado no site https.-//www.srtnp/a.corn.br/evento/7.con.qresso-m/nelro-
de-tea-na-atualidade/3058486

7.1.2 A Contratada deverá garantir o credenciamento, o acesso e a participação dos servidores
selecionados ao evento intitulado 1'’ Congresso Mineiro de TEA (Transtorno do Espectro Autista) na
Atualidade, a ser realizado nos dias 15,16 e 17 de novembro de 2025. a ser realizado no The One

Business, Luxemburgo, Belo Horizonte, Minas Gerais

7.1.3 A Contratante irá encaminhar a Nota de Empenho para a Contratada e irá confirmar a inscrição,

oficinas e a data prevista para realização do evento de capacitação
7.1.4 A Contratada confirmará a data do evento e encaminhará os materiais de apoio necessários

7.1.5 A Contratada irá executar o objeto desta contratação conforme estipulado neste Termo de

Referência e cronograma/proposta do evento.

7.1.6 A Contratada após a realização do evento de capacitação irá emitir os certificados e
encaminhá-los aos servidores participantes

7.1.7 A Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários para a perfeita execução dos serviços.

7.1.8 A Contratada encaminhará Nota Fiscal e/ou documentos que se fizerem necessários à

comprovação da Pessoa Jurídica para pagamento pelo Contratante

(

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O gestor deverá respeitar todas as normas contidas no Decreto Municipal 5.176/2018;

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n'’ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato,

(’
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PREPOSTO

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação execução do objeto contratado

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
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FISCALIZAÇÃO TÉCNICA
6.8. Fica designada como fiscal técnico a servidora NÁDIA PATRÍCIA DOS SANTOS, Gestora de
Controle dos Contratos da GRH, lotada na Secretaria de Planejamento e Gestão;
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n'’ 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.10. o fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no Decreto Municipal

5.176/18, acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;

6,11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n'’ 14.133, de 2021, art. 117, 91 '’);

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso;

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;

//

(

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
6.16. Fica designada como fiscal administrativa a servidora NÁDIA PATRÍCIA DOS SANTOS,

Gestora de Controle dos Contratos da GRH, lotada na Secretaria de Planejamento e Gestão;
6.17. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário;

6.18. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

\P@
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GESTOR DO CONTRATO

6.19. Fica designado como gestor do contrato a servidora WAGNER ARLINDO DA COSTA, Diretor
de Treinamento e Desenvolvimento da Gerência de Recursos Humanos, lotada na Secretaria de

Planejamento e Gestão.

6.20. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no Decreto Municipal 5.176/18,

coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos

os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração;

6.21. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

6.22. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

6.23. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento

de obrigações;
6.24. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art,

158 da Lei nc’ 14.133. de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;

6.25. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração;

6.26. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

(
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇ'ÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico

e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo.

7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

I. não produzir os resultados acordados,

II. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

III. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.1.2 Cabe ressaltar que os serviços a serem contratados possuem natureza de serviços não-
continuados, sem utilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva.

(

LIQUIDAÇÃO

7.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta)

dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período;

7.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

I. o prazo de validade;
II. a data da emissão;

III. os dados do contrato e do órgão contratante;

IV. o período respectivo de execução do contrato;

V. o valor a pagar; e

VI. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação. sem ônus ao contratante;

7.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SI(_,AF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais

ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n') 14.133, de 2021.

7.7. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no

('
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âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas;

7.8. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período. a critério do
contratante.

7.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa

7.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato. caso o contratado não regularize sua situação.

(

PRAZO DE PAGAMENTO

7.12. O pagamento será efetuado. contado da finalização da liquidação da despesa, obedecendo os

critérios do Capítulo X da Lei 14.133/2021, e ao cronograma de pagamento da Secretaria de Fazenda,

conforme seção anterior;

FORMA DE PAGAMENTO

7.13. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado

7.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

7.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável

7.16. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

(
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. Cabe informar que o objeto deste Termo de Referência refere-se à prestação de serviços
técnicos especializados, sendo um evento de natureza singular que será contratado por inexigibilidade,

fundamentada no art. 74, inciso III, alínea "f', da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021, que dispõe:

''Da Inexigibilidade de Licitação

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos

casos de: (...);
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

divulgação: (...);

O treinamento e aperfeiçoamento de pessoal''.

-Lei n' 14.133/2021, art. 74, III

8.2. Ocorre que, em razão da natureza do objeto proposto, a licitação mostra-se inviável, conforme

ressalta a Decisão Plenário nc’ 439/98- TCU/Plenário, transcrito.

“13. A grande maioria dos administradores tem optado, diante da
inaplicabilidade de outros tipos de licitação, pela seleção baseada no menor

preço. É fácil intuir, no entanto, que esse procedimento poucas vezes permite

a escolha de um profissional ou empresa que satisfaça os treinando,

principalmente quando se trata de treinamento de servidores altamente

especializados, em disciplinas direcionadas para as peculiaridades do serviço

executado no órgão contratante. Isso, porque cada possível instrutor tem
características próprias, incomparáveis, como experiência anterior, currículo,

áreas de especialização, publicações, etc. Como admitir que o menor preço
possa ser um bom critério para a escolha?

14. Nesse ponto, valemo-nos das palavras do Exmo. Ministro Carlos Átila no

voto que

fundamentou a proposta de decisão ora em exame: ’Excetuados os casos de
cursos virtualmente padronizados, que utilizam métodos de ensino de domínio

público - como o são, por exemplo, os cursos de línguas, ou os cursos de
utilização de sistemas de microcomputadores - parece-me inviável pretender

que se possa colocar em competição o talento e a capacidade didática de
mestres em matérias de nível superior, sobretudo quando se trata de ministrar

conhecimentos especializados, para complementar e aprofundar a formação
de profissionais de nível universitário. São tantas as variáveis que influem na

KIa@
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definição do perfil ideal dos professores e instrutores adequados a cada caso,

que dificilmente se pode defender a tese de que haja efetiva 'viabilidade de
licitação’ para formalizar tais contratos. (...)

19. Há quem defenda que a inexigibilidade de licitação seja aplicável a toda

contratação de treinamento de servidores, sem qualquer restrição. É o caso do

notável Antônio Carlos Cintra do Amaral, que assevera: 'A Administração não

pode realizar licitação para treinamento, porque os profissionais ou empresas

são incomparáveis. Não há, portanto, viabilidade de competição. A adoção do
tipo de licitação de 'menor preço' conduz, na maioria dos casos, à obtenção de
qualidade inadequada. A de 'melhor técnica' e a de 'técnica e preço são
inviáveis, porque não se pode cogitar, no caso, de apresentação de proposta
técnica. A proposta técnica seria, a rigor, o programa e a metodologia, de pouca

ou nenhuma diferenciação. O êxito do treinamento depende, basicamente, dos

instrutores ou docentes. Que são incomparáveis, singulares, o que

torna inviável a competição. ' ('’in'' Ato Administrativo, Licitações e Contratos

Administrativos, Malheiros, 1a ed., 1995, pág. 111).

20. Não há como discordar do doutrinador quando salienta que os possíveis
instrutores são incomparáveis. É inegável também que o êxito do treinamento

depende da pessoa do instrutor, e não apenas do programa e da metodologia.”
-Decisão Plenário n'’ 439/98- TCU/Plenário

8.3. Destarte, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União e a doutrina pátria consideram que

as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de treinamento ou

aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para participação de cursos abertos a

terceiros, podem se enquadrar na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, inciso 111,

alínea "f’ da Lei n'’ 14.133, de 10 de abril de 2021

8.4. A respeito, transcrevem-se trechos da Decisão 439/1998 - Plenário do Tribunal de Contas da

União, a qual é largamente utilizada pela doutrina e jurisprudência pátrias para justificar o enquadramento

de despesa relacionada à contratação de profissionais especializados em treinamento e aperfeiçoamento
de pessoal:

(

“(. . .) há necessidade de assegurar ao Administrador ampla margem de
discricionariedade para escolher e contratar professores ou instrutores.

Discricionariedade essa que deve aliar a necessidade administrativa à

qualidade perseguida, nunca a simples vontade do administrador. Pois, as
contratações devem ser, mais do que nunca, bem lastreadas, pois não haverá

como imputar à legislação, a culpa pelo insucesso das ações de treinamento

do órgão sob sua responsabilidade."
-Decisão Plenário n' 439/98- TCU/Plenário

\&
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9.

9.1 .
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

HABILITAÇÃO JURÍDICA

9.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.3. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

(

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
9.4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas. conforme o caso;

9.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n'> 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federa! do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'’ 5.452, de 1'’ de maio de 1943;

9.8. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.9. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.10. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e/ou Municipal relacionados

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente. na forma da lei

(

UM©
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QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
9.11. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de
sociedade simples;
9.12. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n'’ 14.133,

de 2021, art. 69, caput, inciso II);

9.13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação para a participação dos servidores selecionados para a
capacitação é de R$ 1.266,84 (hum mil duzentos e sessenta e seis reais e oitenta e quatro centavos)

referentes a 2 (duas) inscrições.
,'‘

10. ADEQUAÇÃO ORÇ,AMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento

10.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

02.35.01.10.302.0110.2212 3.3.90.39.00 - Fonte de Recurso l.500.000 – CA 1002 - Ficha 1413 /

DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
10.3. As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente contrato em
conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgão

reguladores e/ou fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei Federal n'’ 13.709/2018.

10.4. No presente contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador, nos termos do artigo

5'’, VI da Lei no 13.709/2018, e a CONTRATADA assume o papel de operador, nos termos do artigo 5'’
VII da Lei n') 13.709/2018

10.5. A CONTRATADA deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados pela
CONTRATANTE e só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do objeto
deste contrato. sendo-lhe vedado, a qualquer tempo, o compartilhamento desses dados sem a expressa

(
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autorização da CONTRATANTE, ou o tratamento dos dados de forma incompatível com as finalidades e
prazos acordados.

10.6. As PARTES deverão notificar uma à outra, por meio eletrônico, em até 2 (dois) dias úteis, sobre
qualquer incidente detectado no âmbito de suas atividades, relativo a operações de tratamento de dados
pessoais

10.7. As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança administrativas, tecnológicas,
técnicas e operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe serão confiados, levando
em conta as diretrizes de órgãos reguladores, padrões técnicos e boas práticas existentes

10.8. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar. auditar e fiscalizar a conformidade

da CONTRATADA, diante das obrigações de operador, para a proteção de dados pessoais referentes à
execução deste contrato

10.9. A CONTRATADA somente transferirá dados pessoais e dados pessoais sensíveis à
CONTRATANTE quando houver o consentimento específico do titular, ressalvada as hipóteses de
dispensa de consentimentos previstos na Lei Federal n'’ 13.709/2018.

10.10. As PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados pessoais, ou
preposto, para comunicação sobre os assuntos pertinentes, suas alterações e regulamentações

posteriores.

10.11. As PARTES darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores das obrigações

e condições acordadas nesta cláusula. As diretrizes aqui estipuladas deverão ser aplicadas a toda e
qualquer atividade que envolva a presente contratação.

10.12. A CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA que preencha o Relatório de Impacto à
Privacidade - RIPD, caso entender que o serviço a ser prestado tenha riscos para os dados pessoais a
serem coletados.

10.13. A CONTRATADA deverá realizar o descarte dos dados pessoais, de forma, segura, após o
término do contrato ou quando deixarem de ser necessários ou pertinente para a execução do presente
contrato.

10.14.

(

(

A não observância de qualquer disposição da Lei Federal nc’ 13.709/2018 implicará
responsabilidade solidária, salvo as exceções previstas no art. 43 da Lei Federal n'’ 13.709/2018.

10.15. A CONTRATADA responderá pelos danos decorrentes da violação da segurança dos dados,

quando comprovadamente deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da Lei Federal
n'’ 13.709/2018.

10.16. As partes deverão cumprir a Lei n'’ 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

v&
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eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa

10.17. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'’ da LGPD.

10.18. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei

10.19. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado
10.20. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.21. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres. requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD

10.22. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula. permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância

10.23. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados

10.24. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

10.25. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

10.26. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.27. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.28. Os contratos e convênios de que trata o S 1'> do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional

(’-

(
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a

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, Xl E XIV)
São obrigações do Contratante:
I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com

este Termo de Referência e seus anexos:

II. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

III. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às su3s expensas;

IV. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

V. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência.

VI. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência:

VII. Cientificar o órgão de representação judicial da prefeitura (Departamento de Atos e

Contratos DACAD) para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de

obrigações pelo Contratado;

VIII. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

IX. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

X. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

XI. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

11.1.

r

(

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

São obrigações do Contratado:
1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
II. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

11 .2.

&@
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III. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antece-de

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

IV. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, 11, da Lei n.'’ 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

V. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal da contratação, os bens nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

VI. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

VII. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato. junto
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1 ) prova de regularidade

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

VIII. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato;

IX. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual

X. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

XI. Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

XII. Cumprir, durante todo o período de execução da contraação, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz. bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.a 14.133,
de 2021 );

XIII. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal da contratação, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.'’ 14.133, de 2021);

(
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XIV. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da

contratação:

XV. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n'’ 14.133, de 2021

XVI. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do contratante;

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa nos termos da Lei n'’ 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:
1. der causa à inexecução parcial do contrato;

II. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

(
11 .3.

III. funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

IV. der causa à inexecução total do contrato;

V. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

VI. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

VII. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

VIII. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

IX. praticar ato lesivo previsto no art. 5') da Lei no 12.846, de 1'’ de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

ao

(

11 .4.

sanÇÕes:

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 52'’, da Lei no 14.133, de
2021);
11 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
incisos “11”, “III”, “IV” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, 9 4c’, da Lei n'’ 14.133, de 2021);
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas incisos 'V’ , “VI“, “VII“ e “VIII“ do subitem acima deste instrumento, bem como nas
alíneas “b’', “c“ e “d“, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 55'’, da

Lei n'’ 14.133, de 2021)
IV. MuIta

\xb®
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71.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui. em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 59'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021 )
11.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

muIta (art. 156. 970, da Lei n'’ 14.133, de 2021).

11.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n'’ 14.133, de 2021 )

11.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 98'’, da Lei n'’ 14. 133, de 2021).

11.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 1 0 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

ri

UL
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12. PUBLICAÇÃO
12.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.'’ 14.133, de 2021. e ao art. 8'’, 52'’, da Lei n.
12.527, de 2011.

Ouro Preto, 01 de outubro de 2025.

f$e15rd6d:AssisMenir$
de SIme

Pr«•

Leandro LI

Secretári.

is Moreira

Saúde

EMWagner ArlindoHã Costa
Diretor de Treinamento e Desenvolvimento
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